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               COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 
       PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 130/2012

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem por finalidade organizar a Política Municipal da Transparência e Controle Social, institui a Conferência Municipal de Transparência e Controle Social – Consocial, cria o Conselho Municipal de Transparência e Controle Social e dá outras providências.

Segundo a justificativa, esse projeto de lei visa a implementação e o aprimoramento de instrumentos eficazes para a prevenção e o combate à corrupção na administração pública. Em todos os níveis e esferas várias ações estão sendo desenvolvidas no sentido de fortalecer o controle da sociedade sobre as atividades públicas, podendo ser citadas as conferências sobre transparência e controle social realizadas por diversos municípios por quase todas as unidades federativas do Brasil. 

Afirma que no Município de Londrina tal conferência foi realizada em 30/11/2011. 

É o relatório.

     PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

            AO PROJETO DE LEI 130/2012

A criação de conselhos municipais por meio de lei insere-se na competência privativa do Chefe do Executivo para a apresentação de projetos que versem sobre funções, órgãos e agentes públicos, previstos nos incisos I a III do art. 29 de nossa Lei Orgânica.

O tema da transparência e do controle social é antigo, tendo ganhado força principalmente com a Constituição Federal de 1988 e com a criação dos conselhos de políticas públicas nos anos 90.  A Lei de Responsabilidade Fiscal também assegura essa transparência mediante o incentivo à participação popular e a realização de audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão dos planos, da LDO e dos orçamentos. Esses instrumentos deverão ser colocados à disposição do contribuinte a fim de que exerça seus direitos de cidadão no controle e na fiscalização das contas públicas. 

 Apesar disso, não existe ainda uma cultura efetiva de participação em conselhos e associações de controle social, sendo muito comum a existência apenas formal de tais entidades,  com participação popular não tão intensa como deveria.

A Lei Orgânica do Município de Londrina dedica um capítulo específico aos Conselhos Municipais, estabelecendo-lhes o seguinte:

“Art. 64. Os Conselhos Municipais constituem-se em organismos representativos, criados por lei específica, com  a finalidade de auxiliar as ações e o planejamento das políticas a serem implementadas nas áreas de sua competência.

§ 1º Na composição dos Conselhos Municipais, fica assegurada a representatividade dos Poderes Executivo e Legislativo e da sociedade civil organizada, limitada esta ao atendimento de concorrência e objetivos dos Conselhos.

§ 2º A participação nos Conselhos Municipais será gratuita e constituirá serviço público relevante.

§ 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal ficarão obrigados a prestar as informações necessárias ao funcionamento desses Conselhos e a fornecer os documentos administrativos que lhes forem solicitados.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica aos conselhos de empresas públicas, de sociedades de economia mista e de suas subsidiárias, cuja constituição e finalidade serão disciplinadas por lei federal.”

Analisando-se as disposições do projeto, vemos que estão em conformidade com o que prescreve nossa Lei Orgânica. Importante salientar ainda que o projeto não cria despesas, levando-se em conta que a participação no conselho será gratuita (art. 10 do projeto).

Pelo exposto, não vislumbramos nenhum óbice de natureza jurídica ao projeto. Por fim, registramos que, sendo aprovado o projeto, deve ser reenviado à Comissão de Justiça para o fim de correções de ordem redacional.

Londrina, 25 de abril de 2012.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

                                                 VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 130/2012
Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   07 Maio de 2012.

A COMISSÃO:

Jacks Dias
José Roque Neto
Amauri Cardoso

Presidente em exercício/Relatora
membro
Membro
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